
“É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde,
à alimentação, à educação, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar
e comunitária, além de colocá-los a salvo de
toda forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão. ”
Art. 227 da Constituição Federal Brasileira.




OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE 



Para a lei brasileira as crianças são os
indivíduos de até onze anos de idade e,

adolescentes são aquelas pessoas que têm
entre doze e dezoito anos. Por serem pessoas
em desenvolvimento, crianças e adolescentes
precisam ser especialmente protegidos pela
sociedade e pelo Estado, é o que diz o artigo
227 da Constituição brasileira, citado acima.
Para fazer valer o artigo 227, foi promulgada

em 1990 uma Lei federal (que vale para o Brasil
inteiro). Os direitos das crianças e dos

adolescentes, bem como as obrigações da
família, da sociedade e do governo para com
eles estão descritos nessa lei que se chama
"Estatuto da Criança e do Adolescente" e,

comumente é chamado de ECA. O essencial é
que esta lei diz que a criança e o adolescente

são prioridade no Estado brasileiro e que
devem receber todos os cuidados referentes à

sua proteção e desenvolvimento. Veja o que
diz esse artigo do Estatuto de Criança e do

Adolescente:





Art. 4º É dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público
assegurar, com absoluta prioridade, a

efetivação dos direitos referentes à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte,

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à

convivência familiar e comunitária.



 Parágrafo único. A garantia de prioridade
compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em
quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços
públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das
políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos
nas áreas relacionadas com a proteção à

infância e à juventude.
No Estatuto também está prevista a criação dos

Conselhos Tutelares em cada cidade.





Direito da Juventude

O Estatuto da Juventude é o instrumento
legal - Lei 12.852/2013 - que determina quais

são os direitos dos jovens que devem ser
garantidos e promovidos pelo Estado

brasileiro, independente de quem esteja à
frente da gestão dos poderes públicos.



Ao definir como jovens as pessoas com idade
entre 15 e 29 anos, o Estatuto contempla hoje

mais de 51 milhões de adolescentes.
O que faz o Estatuto é detalhar, dentro das

garantias já previstas pela Constituição, quais
são as especificidades da juventude que

precisam ser afirmadas. O desafio agora é
popularizar o Estatuto para que os jovens
conheçam seus direitos e vejam nele um
instrumento legal de reivindicação para

melhorar suas condições de vida.
Ao todo, são 11 os direitos previstos no

Estatuto:
• Direito à Diversidade e à Igualdade

• Direito ao Desporto e ao Lazer
• Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão

• Direito à Cultura
• Direito ao Território e à Mobilidade

• Direito à Segurança Pública e ao Acesso à Justiça
• Direito à Cidadania, à Participação Social e Política

e à Representação Juvenil
• Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda

• Direito à Saúde
• Direito à Educação

• Direito à Sustentabilidade e ao Meio Ambiente


